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Art. 100. Apés a publicagdo do ato a que se refere o art. 98, os servidores continuardo prestando servigo ao
governo do Estado de Ronddnia, na condi¢do de cedidos, sem 6nus para o cessionario, até que sejam
aproveitados em 6rgdo ou entidade da administracéo federal direta, autarquica ou fundacional. Art. 101.
Havera compensacéo financeira das contribuigdes previdenciarias entre o Instituto de Previdéncia dos
Servidores Publicos do Estado de Rondbnia - IPERON, criado pela Lei Estadual n® 20, de 13 de abril de
1984, e 0 Regime Préprio de Previdéncia Social dos Servidores da Uniao, nos moldes definidos pela Lei n°
9.796, de 5 de maio de 1999, e pelo Decreto n® 3.112, de 6 de julho de 1999, no que se refere aos
servidores e militares que formalizarem o Termo de Opcéo pela incluséo no referido quadro em extingao da
administragéo federal. Art. 102. (VETADO). Art. 103. O ato de entrega dos recursos correntes e de capital a
outro ente da Federacdo, a titulo de transferéncia voluntéria, nos termos do art. 25 da Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000, é caracterizado no momento da assinatura do respectivo convénio ou contrato
de repasse, bem como na assinatura dos correspondentes aditamentos de valor, e ndo se confunde com as
liberacGes financeiras de recursos, que devem obedecer ao cronograma de desembolso previsto no
convénio ou contrato de repasse. Art. 104. As transferéncias obrigatdrias de recursos financeiros pelos
orgéos e entidades da Unido aos 6rgéos e entidades dos Municipios para a execu¢éo de acées no ambito
do Programa Territérios da Cidadania - PTC, cuja execugéo por esses entes federados seja de interesse da
Unido, observarao as disposi¢c@es desta Lei. Paragrafo Unico. As transferéncias obrigatérias referidas no
caput destinam-se exclusivamente aos Municipios com menos de 50.000 (cinquenta mil) habitantes. Art.
105. O Poder Executivo, por proposta do Comité Gestor Nacional do PTC , discriminara as programacdes do
PTC a serem executadas por meio das transferéncias obrigatérias a que se refere o art. 104. Paragrafo
Unico. Cabera ao Comité Gestor Nacional do PTC divulgar em sitio na Internet a relacado das programacdes
de que trata o caput, bem como promover as atualiza¢gbes devidas nessa relagéo, inclusive no que se refere
a alteracdes nas classificagbes orcamentarias decorrentes de lei orcamentéaria anual e seus créditos
adicionais. Art. 106. As transferéncias obrigatorias para a execucéo das acdes do PTC sao condicionadas ao
cumprimento dos seguintes requisitos pelos Municipios beneficiarios, conforme constante em termo de
compromisso: | - identificacdo do objeto a ser executado; Il - metas a serem atingidas; Ill - etapas ou fases
da execucdo; IV - plano de aplicacdo dos recursos financeiros; V - cronograma de desembolso; VI - previsao
de inicio e fim da execucéo do objeto, bem como da conclusdo das etapas ou fases programadas; e VII -
comprovacdo de que 0s recursos proprios para complementar a execucao do objeto estdo devidamente
assegurados, salvo se o custo total do objeto a ser executado recair sobre a entidade ou 6rgéao
descentralizador. § 1° A aprovacgéo formal pela Unido do termo de compromisso de que trata o caput €
condicgdo prévia para a efetivagdo das transferéncias de recursos financeiros da Unido. § 2° Compete ao
orgéo ou entidade da administracao publica federal ao qual estiver consignada a dotagdo orcamentéria
relativa a programacao prevista no caput do art. 105 a analise e aprovacgéao formal do termo de compromisso.
8 3° Na hipotese de as transferéncias obrigatérias serem efetivadas por intermédio de instituicdo ou agente
financeiro publico federal, atuando como mandatério da Unido, cabera a essas entidades a aprovacéo de
que trata o § 2° deste artigo. Art. 107. A Unido, por intermédio de suas unidades gestoras, devera exigir da
parte beneficiada pela transferéncia de recursos a comprovagédo da regularidade de utilizagdo das parcelas
liberadas anteriormente com base no termo de compromisso. Art. 108. No caso de irregularidades e



descumprimento pelos Municipios das condi¢des estabelecidas no termo de compromisso, a Uniéo, por
intermédio de suas unidades gestoras, suspendera a liberagdo das parcelas previstas, bem como
determinara a instituicdo financeira oficial a suspenséo do saque dos valores da conta vinculada do
Municipio, até a regularizagdo da pendéncia. § 1° A utilizacdo dos recursos em desconformidade com o
termo de compromisso ensejara obrigacdo de o Municipio beneficiado devolvé-los devidam



